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RESUMO
A proposta de um Centro de Ressocialização  
surge devido à problemática da sociedade em 
aceitar menores infratores depois do seu cum-
primento de pena. O projeto pretende trazer 
a humanização de pena, a partir de atividades 
socioeducativas sem a utilização da privação de 
liberdade, disponibilizando espaços para ativi-
dades artísticas, formativas, de lazer e de inte-
gração.
O projeto está situado em Florianópolis, Santa 
Catarina, no bairro Agronômica.

Palavras-chave: Arquitetura e Urbanismo. Proje-
to de Arquitetura. Jovens Infratores. Ressociali-
zação. Atividades Socioeducativas.



ABSTRACT
The proposal for a Centre for re-socialization co-
mes about because of the problems of the so-
ciety to accept offenders after their punishment. 
The project led to the proposal that a human’s 
worth, from activities, social and educational, wi-
thout the use of deprivation of liberty, providing 
spaces for different activities, the arts, learning, 
recreation, and fellowship.
The project is located in Florianópolis, state of 
Santa Catarina, in the neighborhood Agronômi-
ca.

Key-words: - Architecture and Urban design. The 
design of the Architecture. The Young Offenders. 
Ressocializa
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Introdução ao tema
1.1 Introdução 

Este trabalho mostra o estudo e o desenvolvi-
mento de um Centro de Ressocialização, para 
jovens sem a privação de liberdade, em Floria-
nópolis, Santa Catarina, no bairro Agronômica. 
Tem como objetivo desenvolver um embasa-
mento teórico e reconhecer a realidade dos jo-
vens perante as quais não são as mais adequa-
das soluções de pena, sendo assim, a intenção 
principal do projeto é ressocializar, reintegrar e 
reeducar através de um espaço. De uma forma 
natural, ajudá-las se inserir na vida adulta atra-
vés de programas adequados, locais de estudos 
e profissionalizantes após o julgamento e cum-
primento de penas. Sendo assim, conectá-los 
a sociedade  de forma justa e possibilitando o 
avanço  na qualidade de vida.

Fonte: Veja.
Figura 01: Foto carcerara juvenil.
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1.2 Problemática e justificativa

O jovem que comete um ato infracional é visto 
pela sociedade de forma preconceituosa e sem 
perspectiva de uma melhora de vida quando 
subjugados por lei e assim sentenciados. 
Pelo Estatuto da Criança e Adolescente, meno-
res de dezoito anos não podem ser condenados 
como adultos, assim, são impostos por medidas 
socioeducativas.
As medidas socioeducativas são determinantes 
para estes jovens como meio de “penitência e 
educação” após um delito, porém  algumas ati-
vidades deveriam ser mais exploradas para o 
bem estar deles e da sociedade. Como ativida-
des profissionalizantes, oficinas, esporte e aten-
dimento psicológicos.
Quando o discernimento do certo e o errado 
está instaurado  na educação, a tendência é de 
evolução e a desmistificação do círculo vicioso 
que é o mundo do crime, alinhando com um es-
paço determinado para eles.
A falta de infraestrutura e de espaços públicos 
e de lazer contribuem ainda mais para agravar 
a situação de vulnerabilidade e exclusão social.
Articular a arquitetura a esta problemática com 
áreas coletivas, atividades diversas e profissio-
nalizantes que auxiliam a apropriação do espaço 
e melhoramento a convivência do jovens

1.3 Objetivos 

1.3.1 Objetivo geral

Realizar um projeto arquitetônico para o cumpri-
mento de penas socioeducativas em função de 
crimes brandos por menores infratores, através 
de um plano de uma proposta de humanização 
de pena.
Estudar projetos semelhantes como estudos.
Pesquisar a temática sobre os jovens infratores, 
leis e programas socioeducativos em Florianó-
polis.
Diagnosticar a área de intervenção e viabilidade 
técnica e legal para o projeto proposto.
Verificar requisitos técnicos para o desenvolvi-
mento do projeto.
Desenvolver partido e diretrizes para entorno.

Desenvolver um projeto arquitetônico como 
centro de ressocialização no bairro Agronômica, 
Florianópolis - Santa Catarina.

1.3.2 Objetivos específicos

com a sociedade. Visando o acesso à cultura, 
educação e lazer promovendo a interação entre 
eles.
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1.4 Metodologia

Fundamentação teórica

Pesquisa bibliográfica e levantamento de da-
dos necessários para fundamentação teórica 
através de pesquisas em livros, revistas, sites, 
artigos e trabalhos acadêmicos, que permitam 
o entendimento sobre arquitetura em medidas 
socioeducativas e elaboração de programas.

Referenciais projetuais

Estudo de referenciais de projetos arquitetôni-
cos  em sites como: Archdaily, Vitruvius, escri-
tórios de arquiteturas e revistas arquiteturas, 
para o desenvolvendo de estratégia projetual 
que possam ser implantadas  e solucionados 
questões estruturais e técnicas, e abordagem 
humana. 

Levantamento de dados

Análise de dados do terreno do projeto com au-
xílio do Plano Diretor de Florianópolis, visitas ao 
local, registros fotográficos, pesquisa de mono-
grafias e artigos científicos, consulta ao geopro-
cessamento da prefeitura municipal, planta ca-
dastral e obtidas por satélites. 

Proposta

Todos os estudos e pesquisas fizeram dessa 
etapa a compreensão e análise dos dados para 
definir as diretrizes necessárias de projeto para 
o lançamento da proposta do partido geral, por 
meio de diagramas, zoneamento e esquemas. 

Fonte: Migalhas.
Figura 02: Foto de jovens infratores.
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2.1 A ressocialização

Embasamento teórico

O significado da palavra ressocializar é compre-
endida em socializar-se, de voltar a pertencer e 
de fazer parte de uma sociedade.
O principal objetivo da ressocialização dos jovens 
infratores é garantir o acesso às oportunidades 
de superação de sua condição e participação na 
vida social. 
A ressocialização aos adolescente diante de al-
gum ato infracional atende certos conflitos com 
a lei e gerando uma diversidade de opiniões so-
bre as medidas socioeducativas impostas.
Segundo Goudinho (2016), afirma-se que: 

Certas situações contribuem para que estes se-
jam colocados à margem da sociedade, dificul-
tando o processo de ressocialização.
A família tem um desempenho na formação de

cada pessoa, e para o crescimento de um ado-
lescente, este papel é fundamental para o seu 
desenvolvimento pessoal e para a vida, pois 
cabe a mesma educá-lo. 
A participação e o comportamento da socieda-
de perante a reintegração do infrator ao conví-
vio social traz a diferença na ressocialização de 
cada indivíduo, pois são com as oportunidades 
e as chances dadas a eles que podem mudar a 
vida sem retornar ao mundo do crime.
Os adolescentes em conflito com a lei, após ad-
quirirem liberdade, são alvos de preconceito de-
vido ao aumento da violência e da criminalidade.
O Estado também desenvolve um papel de re-
cuperação desses jovens através da implanta-
ção de políticas públicas, estabelecendo meios 
governamentais para que as medidas socioedu-
cativas que visam a ressocialização. (Goudinho, 
Hawlison 2016)
Algumas ferramentas são elaboradas pelas po-
líticas públicas, como:

Só é possível entender a relação dos ado-
lescentes que cometem atos infracionais 
com a sociedade em geral, se analisarmos 
primeiramente o contexto em que estão 
inseridos. A maioria destes jovens vivem 
em famílias de classe baixa, sem qualquer 
tipo de afeto, com dificuldades econômi-
cas, problemas familiares, ambientes vio-
lentos, baixa escolaridade e, tendo como 
referencial, pessoas envolvidas no tráfico, 
como por exemplo, a figura “poderosa” do 
traficante. 

As políticas públicas de ressocialização do 
jovem enfatizam a educação e a profissio-
nalização como ferramentas importantes 
na construção deste novo indivíduo, ao 
qual devem ser dadas condições plenas de 
reestruturação psíquica e familiar. (BOR-
GES 2013)

13



2.2 Leis perante à jovens

Para preservar e proteger a criança e o ado-
lescente a Lei nº 8.069 foi criada, em 13 de julho 
de 1990 ,conhecida como Estatuto da Criança e 
do Adolescente - ECA. A lei que dispõe sobre a 
proteção integral como assistência e vigilância a 
menores de até 18 anos em situação irregular. 
Estas situações irregulares são aqueles que se 
encontram em abandono, vítima de maus-tra-
tos, em perigo moral, desassistido juridicamente, 
com desvio de conduta ou o autor da infração 
penal.
É o ECA que impõe medidas de internação ou 
assistência, voltada a jovens que cometem ato 
infracional,  as sentencias podem ser advertên-
cias, medidas provisórias ou a privação de liber-
dade.
As medidas socioeducativas são aplicadas para 
a ressocialização, para que estes jovens não 
voltem a cometer atos inflacionais, inserindo-os 
na sociedade e lhes oferecendo programas de 
incentivo e apoio, que promovem alternativas 
de políticas publicas e programas sociais e edu-
cacionais, ao menor infrator e sobre a condu-
ta praticada por ele, para que seja  reinserido a  
sociedade adequadamente.
Segundo a Constituição Federal:

O menor infrator é toda criança e adolescente 
que comete conduta descrita como crime ou 
contravenção penal.
De conformidade com o Estatuto Da Criança e 
Adolescente (ECA) nos artigos 2º e 103 abaixo 
transcritos

Existe uma grande incidência de penas a jovens 
infratores, o que gera um grave problema  para 
a sociedade. A violência cometida por eles é em 
decorrência a  violência que estão inseridos. A 
falta de ajuda induz jovens a adentrarem na 
marginalidade, onde só existem vítimas. Os jo-
vens praticam atos infracionais para saírem da 
realidade adversa, sendo apenas uma maneira 
de obterem recursos para continuar sua per-
manente fuga da sua realidade.

Constituição Federal estabeleceu a famí-
lia, a sociedade e o Estado como respon-
sáveis pela formação e estruturação dos 
indivíduos, conforme dispõe o artigo 227.

Art. 2º. Considera-se criança, para os efei-
tos desta Lei, a pessoa até doze anos de 
idade incompletos, e adolescentes aquela 
entre doze e dezoito anos de idade. Pará-
grafo único. Nos casos expressos em lei, 
aplica-se excepcionalmente este Estatu-
to às pessoas entre dezoito e vinte e um 
anos de idade. Art.103. Considera-se ato 
infracional a conduta descrita como crime 
ou contravenção penal 
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A família tem um papel importante na vida de 
qualquer pessoa, por isso, alguns projetos sociais 
poderão ser inseridos com equipes multidiscipli-
nares, como assistência social e psicológica onde 
esses profissionais farão com que a família e o 
menor se unam, e não se sintam desamparado 
pelo Estado e a Sociedade. 
O Estado também tem uma função relevante, 
onde especulam quais projetos sociais poderão 
desenvolver juntamente com programas socio-
educativos que ajudariam o menor infrator a ter 
oportunidades e incentivos, sendo amparados 
e protegidos pelo Estado, para que os mesmos 
não venham cometer outras infrações penais 
novamente e que sejam inseridos ao convívio 
social.
O acesso a educação e informação é funda-
mental para o desenvolvimento do ser e trazem 
oportunidades de crescimento social, econômi-
co e cultural. 
Os direitos básicos à educação são asseguradas 
pelo Estado, e é o poder público que determina 
as punições e o tipo de advertência. (Goudinho, 
Hawlison 2016)
Em 2006 teve a aprovação do Sinase (Sistema 
Nacional de Atendimento Sócioeducativo). O Si-
nase  trata-se de  uma organização gerada a 
partir de diversas áreas de governo, represen-
tantes de entidades e especialistas,  cria um 
plano de diretrizes para as unidades de o qual

internação,  definindo as atribuições e respon-
sabilidades dos governos Federal, Estaduais e 
Municipais no atendimento aos adolescentes 
que estão em conflito com a lei.
Este também determina a liberdade assistida à 
reclusão dos adolescentes. (Dias, K.E.S.G.;Perla,-
G.C.;Miranda,R.F 2016)
O Sistema reafirma a diretriz do Estatuto da 
Criança e do Adolescente (ECA) sobre a nature-
za pedagógica da medida socioeducativa.
O procedimento quando um jovem comete o 
ato infracional, ele é encaminhado à Delegacia 
de Proteção à Criança e ao Adolescente. Após 
os pais serem comunicados, o jovem pode ficar 
até 45 dias em internação provisória e o aguar-
do de sua sentença no Centro de Atendimento 
Socioeducativo Provisório (CASEP).
O adolescente que comete um crime mais ele-
vado, mesmo sendo hediondo este não pode ser 
julgado como adulto e nem aprisionado como 
tal, então estes são internados e ficam em ins-
tituições com medidas socioeducativas por no 
máximo 3 anos de reclusão.
Os crimes podem ser atos como homicídio, trá-
fico de drogas ou são reincidentes em crimes 
violentos. Atos menos graves podem ser con-
vertidos em advertência, reparação de danos e 
prestação de serviços à comunidade. (ECA 2014 
pg. 66)
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2.3 Medidas socioeducativas no Brasil

As medidas socioeducativas são aplicadas ao 
adolescente que levará em conta a sua capa-
cidade de cumpri-la, as circunstâncias e a gravi-
dade da infração.
Para cada medida, seja ela advertência ou pri-
vação de liberdade, acompanha um cumpri-
mento determinada pelo o ECA.
De modo geral, estas medidas são  vinculadas à 
educação, seja ela com prestação de serviços a 
comunidade que consiste na realização de tare-
fas gratuitas de interesse geral. Liberdade as-
sistida será adotada sempre que se afigurar a 
medida mais adequada para o fim de acompa-
nhar, auxiliar e orientar o adolescente; e a inter-
nação, adotando um sistema formal de ensino 
com a adoção de uma arquitetura padrão para 
os centros que permita contar com espaços de 
esporte, e locais para oficinas culturais e de ca-
pacitação. (ECA 2014 pg. 68) 
A existência de uma lei não é suficiente para a 
transformação da sociedade, o SINASE (Siste-
ma Nacional de Atendimento Socioeducativo)
por si só não resolve o problema do adolescente 
em cumprimento de medidas socioeducativas; 
as normas jurídicas não são suficientes. É preci-
so que haja transversalidade, intersetorialidade 
e articulação com todas as políticas públicas em 
âmbito municipal, estadual e federal. 

(Dias, K.E.S.G.;Perla,G.C.;Miranda,R.F 2016)
Em apenas seis anos, o número de adolescentes 
em privação e restrição de liberdade aumentou 
58,6% no Brasil. De 16.940 jovens cumprindo 
alguma medida socioeducativa desse tipo em 
2009, o índice passou para 26.868 em 2015. 
Desse total, 18.381 jovens estão em medida de 
internação (68%), 2.348 em regime de semili-
berdade (9%) e 5.480 em internação provisória 
(20%). Outros 659 adolescentes estão em aten-
dimento inicial, internação ou regime protetiva 
(medida socioeducativa suspensa para trata-
mento em clínica de saúde). 
Os dados integram o Levantamento Anual do 
Sinase, divulgado pela Secretaria Nacional dos 
Direitos da Criança e do Adolescente do Ministé-
rio dos Direitos Humanos (SNDCA/MDH).
(velleda, luciano 2018)
Santa Catarina conta com 26 unidades, sendo 
elas divididas em cinco CASE (Centro de Aten-
dimento Socioeducativo), 14 Centros de Atendi-
mento Socioeducativo Provisórios (CASEP), qua-
tro Casas de Semiliberdade (CSL) e dois centros 
de internação feminina. Sob administração inte-
gralmente pública estão 14 unidades, enquanto 
outras 12 funcionam por meio de convênios jun-
to a Organizações não Governamentais (ONGs). 
Os dados mais recentes quanto ao número de 
medidas cumpridas é de 2013 e vêm do Plano 
Estadual de Atendimento Socioeducativo com
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previsão de vigência para o período 2015–2024. 
No ano analisado, 1.131 crianças e adolescentes 
cumpriam medida de internação provisória, 457 
estavam em condição de semiliberdade e 455 
estavam em condição de internados em centros 
de atendimento. Em março de 2018, o DEASE 
(Departamento de Atendimento Socioeducati-
vo) traçou um perfil destes a que cumprem me-
didas. Em Santa Catarina, eles são majoritaria-
mente homens (96%), assim como no sistema 
nacional, em que representam 95% dos infrato-
res. Aqui no estado, prevalece entre eles a et-
nia branca (60%), seguida da parda (30%) e da 
negra (9%) sendo o restante não informado. 31% 
deles têm 18 anos e, em sua maioria, possuem 
renda familiar média de um a dois salários míni-
mos.
Gómez, Carol; Sales, Felipe 2018)
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Um espaço público tem a função de promover 
o encontro, de trocas e de circulação de uma 
comunidade. Por isso, as ruas, praças, parques, 
calçadas e ciclovias devem ser abertos aos indi-
víduos sem diferenciação.
O Estado é responsável pela implantação de 
políticas públicas, impondo por meios governa-
mentais, sociais e familiares para que as medi-
das de recuperação do adolescente atinjam a 
finalidade que se espera evitando uma maior 
reincidência penal. Com um espaço para educa-
ção e outras práticas direcionadas aos jovens ,é 
mais eficazes a sua reinserção ao convívio social, 
pois estes menores infratores são pessoas em 
construção e com grandes chances de mudan-
ça.
As circunstâncias que influenciam negativamen-
te as crianças e adolescentes é a falta de pro-
gramas sócio educativos, incentivos e educação 
familiar e social, fazendo com que o menor ve-
nha ingressar no mundo do crime. 
Segundo Damico (2011, p. 140), todas as práticas 
educativas, esportivas, pedagógicas que visam 
recuperar o jovem, são políticas de seguran-
ça pública, pois querem evitar a continuidade e 
reincidência do cometimento de crimes
(Dias, K.E.S.G.;Perla,G.C.;Miranda,R.F 2016)

A arquitetura é uma ferramenta que pode ser 
usada para integrar pessoas, seja ela com um  
edifício, promovendo educação entre outras 
atividades, ou seja em praças e áreas de lazer, 
promovendo bem-estar, enriquecendo vidas, 
proporcionando oportunidades de encontro e 
criando um legado que reflete e simboliza cultu-
ra e tradições.

2.4 A importância de instituições e espa-
ços públicos para ressocialização
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Figura 03: Localização.

Fonte: Google Earth.

2.5 Medidas socioeducativas em Floria-
nópolis

O terreno do CASE da Capital fica onde era o  
antigo abrigo para menores administrada pe-
los irmãos Maristas. Inaugurado em 2014 com a 
proposta de ser um exemplo para as outras uni-
dades do estado, o local abriga hoje 25 adoles-
centes em regime de internação, afastados do 
convívio social. Essa medida faz parte do meio 
fechado do Sistema Socioeducativo e é voltada

Figura 04: Vista da entrada em outro ângulo. Figura 05: Guarita.

Fonte: Autora 2019. Fonte: Autora 2019.

para adolescentes que praticaram atos infra-
cionais como roubo, homicídio e latrocínio.
Com quartos individuais equipados com cama, 
chuveiro, vaso sanitário, pia e escrivaninha, o es-
paço de 8,4 mil metros quadrados foi planejado 
para comportar 90 adolescentes, porém devido 
a escassez de recursos humanos e financeiros, 
apenas 25 vagas estão ocupadas. Segundo Ta-
thiana Reche Santa Rosa, psicóloga no CASE da 
Capital, os adolescentes ainda podem participar 
de atividades externas, como visita ao Projeto 
Tamar, teatro, exposições culturais, cinema, par-
ticipação no Festival Internacional de Arte e Cul-
tura, visita à universidade, culto religioso, visita 
ao Farol de Santa Marta no município de Lagu-
na/SC.
O local é cercado por um muro alto e sem ne-
nhum contato visual e completamente isolado 
das atividades exteriores. Tem um acesso res-
trito ao local com uma guarita para vigia.
(Gómez, Carol; Sales, Felipe 2018)
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Figura 06: Localização do CASE Florianópolis.

Fonte: Google Earth.

2.5.2 CASE da Grande Florianópolis

O CASE da Grande Florianópolis está localizado 
no bairro Serraria, em São José, e a instituição 
fica no mesmo terreno do antigo Centro Educa-
cional São Lucas. 
Após um déficit de vagas para adolescentes in-
fratores divulgado pela Secretaria de Justiça e 
Cidadania, houve a necessidade de fazer um lo-
cal maior e mais bem estruturado para cumprir 
a medida judicial determinada pelo juiz a jovens

infratores.
A instituição atende até 90 adolescentes, sendo 
70 em internação definitiva e 20 em internação 
provisória. Quando não há vagas os adolescen-
tes esperam pela internação em casa. Em ou-
tros casos, o juiz opta por um tipo diferente de 
internação, ou em semiliberdade ou o cumpri-
mento em liberdade assistida.
No local, acontece o ensino escolar regular, o 
que se questiona, é que poderiam ter outras 
atividades, como cursos e oficinas, para que eles 
não fiquem com tempo ocioso e sejam capaci-
tados,  e que isso possibilite de fato a ressocia-
lização. No restante do tempo, em que eles não 
estão em sala, ficam nos quartos, em espaços 
de convivência ou solários. A falta de pedagogos, 
psicólogos e uma equipe médica também tra-
riam mais benefícios os jovens e as pessoas que 
trabalham no centro. Os meninos têm a idade 
entre 14 e 17 anos. (Mathias, Letícia 2015).

Fonte: Autora 2019. Fonte: Autora 2019.

Figura 07: Projeto área externa. Figura 08: Parte interna.
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Local inapropriado
Jovens infratores

Local apropriado
Jovens infratores

Exclusão

Ressocialização

Reinserção

Área de 
lazer

Sociedade

Medidas 
socioeducativas

Soltura

Sem inserção

Sem opção

Com inserção

Figura 09: Ciclo de imersão social.
Fonte: Autora 2019.

Figura 10: Local de medidas socioeducativas.
Fonte: Autora 2019.
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2.6 Síntese

Quando um jovem não tem opção de inserção à 
sociedade depois de cumprir as medidas socio-
educativas, seu rumo é incerto e pode ser cami-
nhado para exclusão social.
O local e a política das medidas socioeducati-
vas estão sendo subutilizadas, os locais são ina-
dequados e subdimensionados, cada vez mais 
excluindo os jovens de uma convivência exter-
na, atraindo mais o preconceito da sociedade. 
O ideal seria ter um espaço destinado a rein-
serção destes jovens infratores com atividades 
para o crescimento profissional, educacional e 
áreas de lazer para conectar com a sociedade.
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3.1 Instituto Ser Cidadão

Referenciais projetuais

O Instituto Ser Cidadão é uma organização 
sem fins lucrativos que desenvolve programas 
de educação, cultura e capacitação profissio-
nal para jovens e adultos em situação de vul-
nerabilidade social. Os processos educacionais 
transformam e capacitam todos os estudantes 
através do autoconhecimento, do reconheci-
mento dos outros e do ambiente em que vivem, 
mostrando que existem alternativas diferentes 
sociais diferentes a seguir.
O espaço apresenta programas em pedagogia 
com três salas de aula, ala administrativa e uma 
varanda coberta como local de convívio.

Localização: Santa Cruz, Rio de Janeiro - Brasil
Ano: 2016
Arquitetura: Atelier 77

Figura 11: Área de convívio.

Legenda:

Fonte: Archdaily - modificado pela autora- 2019.

Conexão visual

Ventilação

Circulação principal

Área de convívio

Figura 12: Planta baixa Instituto Ser Cidadão.

Fonte: Archdaily.
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Foi projetado como se fosse um “pavilhão de jar-
dim”, com uma arquitetura leve, discreta e mini-
malista, com a estrutura metálica e paredes e 
divisórias em drywall com revestimento em ma-
deira (compensado naval) no interior e exterior. 
As quatro salas de aula existentes no projeto têm 
acesso por uma circulação coberta e a fachada 
voltada para esta circulação possui fechamento 
opaco para garantir tranquilidade e privacidade 
dentro da sala de aula. A fachada dos fundos, 
voltada para espaços externos com grandes 
árvores e áreas de sombra, possui abertura e 
fechamento para interligar os espaços internos 
e externos e permitir ventilação natural.
A varanda coberta na extremidade do projeto é 
o principal espaço de convívio, recreio e intera-
ção social. 

O sistema de ventilação do prédio tem uma 
abertura na cobertura com a vedação em pai-
néis de madeira, fazendo com que tenha a  en-
trada de luz e ar, sua fundação é elevada para 
uma melhor ventilação e suas portas pivotantes 
das salas de aula, além de ter uma aproximação 
maior com a praça interna, fazem a circulação 
de ar. (Archdaily, 2019a)
Figura 14: Ventilação e ilumi-

nação.

Figura 15: Ventilação.

Fonte: Archdaily.

Figura 13: Sala de aula e praça externa.

Fonte: Archdaily. Fonte: Archdaily.

Salas de aula com uma maior conexão com a praça e com um sistema de ventilação e 
iluminação adequada. 24



3.2 Centro Comunitário Rehovot

O bairro que o terreno está inserido, é destinado 
a edifícios públicos e a escala dos equipamen-
tos urbanos nesta área é relativamente grande, 
por isso, a ideia é que os edifícios introduzissem 
uma escala urbana amigável, fazendo com que 
os usuários usufruíssem da praça interna do 
projeto, mas também que os pedestres a utili-
zassem como atalho e passando pela edificação 
enquanto se direcionam para outro lugar. Assim, 
o posicionamento dos dois edifícios em torno de 
um pátio protegido, que se conecta com o en-
torno, e possui uma permeabilidade com fluxos 
livres e outras opções de acesso ao terreno e à 
edificação.

Localização: Rehovot - Israel
Ano: 2016
Arquitetura: Kimmel Eshkolot Architects

Legenda:

Fonte: Archdaily - modificado pela autora- 2019.

Circulação principal

Conexão à praça

Praça central

Figura 17: Planta baixa Centro Comunitário Rehovot.

Fonte: Archdaily.

Figura 18: Edifício com entorno + Praça central.
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Fonte: Archdaily.

Brises de madeira trazendo a simplicidade e ritmicidade 
para o projeto com a função de bloqueio solar.

A edificação traz a praça como uma área de convívio e conexão com os materiais empre-
gados entre si.

Figura 19: Brise em bambu.

Figura 18: Praça.

O brise soleil cria uma aparência contínua, tra-
zendo sombra e ar fresco às grandes janelas 
sob o intenso sol israelense. 
O material do brise é composto de polímero 
de bambu é feito para condições externas, ao 
mesmo tempo que traz uma sensação de acon-
chego para o ambiente. (Archdaily,2017a)
 

Fonte: Archdaily.
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3.3 Zona Úmida Urbana Usaquén

A área de intervenção é um antigo estaciona-
mento com um grande espaço coletivo aberto, 
assim, a concepção do projeto foi de também 
interferir em nível urbano. Um experimento de 
construção harmônica e sustentável da cidade, 
do privado ao público.
O escritório que desenvolveu o projeto, esco-
lheu espécies nativas que crescem livre e natu-
ralmente. O espaço público flui entre a água e 
a vegetação através da arquitetura do equipa-
mentos.
O projeto tem uma paginação de piso que inter-
cala o concreto, em diferentes tons, com lâmi-
nas d’água.

Localização: Bogotá - Colombia
Ano: 2016
Arquitetura: Obraestudio

Figura 20: Praça.

Legenda:

Fonte: Archdaily - modificado pela autora- 2019.

Circulação

Água x piso

Figura 19: Planta baixa Zona Umida Urbana Usaquèn

Fonte: Archdaily.
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O design do mobiliário urbano permite a ventila-
ção natural dos subsolos, e o piso é construído 
com pedras e madeiras naturais locais. Todos 
dos móveis foram projetados exclusivamente 
para o projeto (bancos, lixeiras e luminárias). 
(Archdaily,2019b)
A praça tem como principio a sustentabilidade 
e foi criado um sistema para a manutenção da 
vegetação, como citado abaixo:

Para a manutenção da vegetação na-
tiva foi criado um sistema de coleta e 
recirculação de 100% da água da chu-
va. Estas águas da chuva atravessam 
o corpo central de água e todas as 
superfícies do paisagismo através de 
um sistema geral de irrigação. (ARCH-
DAILY,2019)

Fonte: Archdaily.

Fonte: Archdaily.

Praça com a função de aproximar pessoas e com dese-
nhos ortogonais juntamente com os equipamentos..

Figura 21: Interação com mobiliário.

Elementos como água e equipamentos com design próprios que traz fluidez ao projeto.

Figura 22: Praça.
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3.4 Referenciais materiais

3.4.1 Instituto Ling 

É um volume que, a partir da rua, vê-se baixo e 
levemente destacado do solo, como um objeto 
que flutua em meio ao jardim e longilíneo.
A fachada principal, voltada a Sudeste, é prati-
camente cega, a única abertura é a da porta de 
entrada, já a fachada Sudoeste, em contraste, é 
mais leve e transparente, com brises verticais a 
controlar internamente a iluminação.
Chegando ao café, há uma alternância entre 

uma parede cega e um pano de vidro que se 
estende do chão ao teto, com portas que dão 
acesso a uma varanda aberta. O espaço conta 
com áreas de exposições, com iluminação zeni-
tal na entrada. (Archdaily, 2017b)

Localização: Porto Alegre, Rio Grande do Sul - 
Brasil
Ano: 2014
Arquitetura: Isay Weinfeld

Fonte: Archdaily. Fonte: Archdaily.
O efeito longilíneo com os brises causam uma sensação 
de ritmo e uma aproximação ao meio externo.

Iluminação zenital em contraste com materiais

Fonte: Archdaily.
No subsolo da edificação, a área destinada a eventos e 
café, tem grandes janelas voltada para o meio externo. 

Figura 23: Fachada. Figura 25: Iluminação zenital.

Figura 24: Café.
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Após um terremoto na cidade de Carlos Condell, 
a empresa Arauco teve a iniciativa em trazer um 
infraestrutura cultural que substitui e melhora 
substancialmente os edifícios destruídos pelo úl-
timo terremoto.
O centro atende um programa como exposições 
e salas multiuso no primeiro andar, já no segun-
do andar acomodam a biblioteca, administração 
e os serviços por ser silencioso e controlado.
O edifício tem como seu sistema construtivo o  
concreto armado, com laje inclinada como beiral 
e pilares em formato “V”. 

O projeto traz o elemento da madeira e mostra 
como pode incorporá-la em um local de grande 
escala. Em uma área externa, como uma praça 
interna, cobertura suportada por uma estrutura 
de madeira laminada traz leveza, como grande 
parte do projeto. (Archdaily, 2018)

Fonte: Archdaily. Fonte: Archdaily.
Térreo fluido em pilotis e leveza com elementos estrutu-
rais aparente. 

Recuo da laje em concreto armado e pilares em formatos 
diferenciados. 

Cobertura em madeira laminada e brises internos de ma-
deira.

Figura 26: Edifício. Figura 28: Laje  e pilares.

Fonte: Archdaily.

Figura 27: Cobertura.

3.4.2 Centro Cultural Arauco

Localização: Carlos Condell, Región del Bío Bío - 
Chile 
Ano: 2016
Arquitetura: Mirene Elton e Mauricio Léniz 
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3.5 Síntese Referenciais
Instituto Ser Cidadão  

Centro Cultural Arauco  

Térreo fluido com área em pilotis conectando pessoas 
ao meio externo e um convívio social

Cobertura x pilares com design para uma maior inte-
ração entre pessoas

Linearidade e o recuo trazem mais leveza ao projeto e 
mostra materialidade com concreto aparente

Edificação x praça tra-
zem o convívio e integração 
social

Caminhos mesclando 
com lâmina de água e con-
creto  sendo permeáveis 
entre si 

Centro Comunitário Rehovot  

Intituto Ling  

Zona Úmida Urbana Usaquén  

Brises trazem ritmo às 
fachadas e é uma solução 
arquitetônica para manter 
a temperatura agradável

Figura 29: Cobertura.
Fonte: Autora 2019.

Figura 30: Área em pilotis. 
Fonte: Autora 2019.

Figura 34: Recuo e linearidade.
Fonte: Autora 2019.

Figura 31: Brise. 
Fonte: Autora 2019.

Figura 32: Integração. 
Fonte: Autora 2019.

Figura 33: Passeio. 
Fonte: Autora 2019.
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4.1 Contextualização da área

O terreno foi pensado junto ao tema ressocia-
lização, para trazer o projeto mais central e de 
fácil acesso. Este está situado no bairro Agro-
nômica, na cidade de Florianópolis, Estado de 
Santa Catarina. 
É uma região de grande especulação imobiliária, 
pela conexão com Avenida Beira-Mar Norte e a 
classe média alta, que ao mesmo tempo, traz a 
vinda das famílias dos apenados que intensifica-
ram as ocupações desordenadas das encostas 
do Maciço do Morro da Cruz com a construção 
da penitenciária da cidade. Com isso, favoreceu 
a criação de comunidades pobres como as dos 
morros da Penitenciária e do Horácio.
A locação de jovens infratores também fica no 
bairro, o CASE da Capital.
A Agronômica era formada por chácaras com 
jardins e pequenos sítios, e era conhecida como 
Pedra Grande e São Luís.  
Seu crescimento deu-se de forma lenta, mas foi 
no início do século XX que a região começou a se 
popularizar com a mudança do nome Agronô-
mica, devido a Estação Agronômica e de Vete-
rinária, unidade de pesquisa que existia em Rio 
dos Cedros.
Em 1940, no governo de Nereu Ramos, foi criado

o Abrigo de Menores para crianças e adolescen-
tes, somente  para meninos, na faixa etária de 7 
a 18 anos. A instituição foi dirigida pelos Irmãos 
Maristas de 1940 a 1973, e os internos seguiam 
um cotidiano de atividades educativas que inclu-
íam instrução primária, esportivas e artísticas, 
técnicas agrícolas, criação de animais, formação 
profissional, atividades de formação religiosa, 
assistência médica e odontológica.
Após a área se intensificar com a ocupação, foi  
inaugurado, em 1954, da residência do Governa-
dor, atual Casa d’Agronômica, e a região rece-
beu o seu maior impulso modernizador, com a 
construção da Avenida Beira Mar Norte, do Hos-
pital Infantil Joana de Gusmão e do Centro de 
Cultura Integrado (CIC).
Bairro se caracteriza por uso residencial e insti-
tucional.

Diagnóstico da área

Figura 35: Abrigo de Menores.

Fonte: .Blog Spot.
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Terreno
Direto
do Campo

Servidão
Paulo Zimmer

Avenida
Beira-mar Norte

Centro

Baia Norte

Norte da ilha

Fonte: Google Earth - modificado pela autora- 2019.
Figura 37: Terreno com entorno.
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4.2.1 Características do terreno

Há alguns usos no terreno e serão divididos em 
duas partes: a praça e a edificação. 
Na parte da praça, funciona uma quadra polies-
portiva de saibro, um restaurante, uma lancho-
nete e uma praça pequena com alguns equipa-
mentos de academia à céu aberto; na parte que 
será projetada a edificação, funciona o CASE da 
capital - Centro Atendimentos Socioeducativo - 
e dentro tem outras funcionalidades como: CIF - 
Centro de Internação Feminina - e o PAI - Plan-
tão de Atendimento Integral. Função voltadas ao 
estatuto da criança e o adolescente.

O terreno tem aproximadamente 10.506,41 m² 
e tem acesso principal pela Avenida Beira-mar 
para a praça e acesso principal pela rua Rui Bar-
bosa para o acesso ao CASE da capital.
Além de estar em um local estratégico de aces-
so, o terreno tem um potencial visual de frente 
a Baía Norte.
O terreno possui uma leve aclividade no sentido 
sul-norte, porém, grande parte possui uma ca-
racterística plana.

Legenda:

 Praça

 Edificação 

 Pontos de encontro

 Passarela

 Visual cênico

 Fluxo
12

3

4

5
1- Escolinha Guga 
Kuerten
2- Campo de futebol
3- Direto do Campo
4- Escola Pública Pa-
dre Anchieta
5- Empreendimento 
WOAFonte: Autora 2019.

Figura 38: Mapa de diagrama.

Avenida Beira-mar

Rua Rui Barbosa
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4.3 Aspectos legais

Legenda:

 AMC - Área Mista Central

 ARM - Área Residencial Mista

 ARP - Área Residencial Predominante

 ACI - Área Comunitária/ Institucional

 ATL - Área Turística de Lazer

 AVL - Área Verdes de Lazer

 Terreno

O Plano Diretor de Florianópolis separa os usos 
de acordo com o mapa de zoneamento. O ter-
reno se encontra na zona de ACI – Área Comuni-
tária Institucional. A a Lei nº 482 de 17 de janeiro 
de 2014 determina que serão áreas destinadas 
a equipamentos comunitários e/ou usos institu-
cionais, trazendo um bom funcionamento a usos 
urbanos e ao bem estar da população.
De acordo com a Lei nº 482 de 17 de janeiro de 
2014 dos seguintes artigos, ACI’s (Art. 52) são 
áreas que serão destinadas a equipamentos

comunitários e/ou usos institucionais. 
Os limites de ocupações das ACI’s (Art. 54) são 
os definidos pelo zoneamento adjacentes, ou 
por estudo específico realizado pelo Instituto de 
Planejamento Urbano de Florianópolis (IPUF). 
Nesta situação o terreno adquire o zoneamento 
da ARM - 3.5.

TABELA LEGISLATIVA

ARM 3.5
Número da pavimentos: 3 
Taxa de ocupação: 50%
Taxa de impermeabilização: 70%
Altura máxima: 11/15
Coeficiente de aproveitamento máxima: 2

Fonte: Autora 2019.

Figura 49: Mapa de aspectos legais.
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 Massa vegetativa

Vento sul
 Fluxo de ventos

 Direcionamento solar

 Marcação do terreno

4.4 Análise bioclimática

Florianópolis possui um clima subtropical úmido, 
e uma média de temperatura de 21ºC, um cli-
ma ameno para um projeto onde o icentivo é um 
térreo fluido e uma praça.
Em média, o mês mais quente tem temperatu-
ras que variam entre 28 a 33ºC e do mês mais 
frio varia de 7,5 a 12ºC. (Lamberts; Dutra; Perei-
ra, 2014). 
O terreno tem características climáticas que in-
fluenciam no projeto como os vindos do sul, con-
siderados frios e fortes e muitas vezes acom-

panhados de chuva, tendo como barreira as 
edificações e dando um maior conforto térmico 
para esta área. O local sofre a ação do vento 
norte, sem um bloqueio significativo, onde a pra-
ça será instaurada. 
A edificação possui uma linearidade, onde a face 
principal. Fica voltado ao norte, com boa insola-
ção e evitando umidade extrema, ideal para um 
local de maior permanência. O terreno tem uma 
grande aproximação com a Beira-mar norte, 
influenciando na qualidade de ar e proporciona 
ótimos visuais, mas como sofre uma ação direta, 
o programa terá que ser colocado ao projeto de 
forma que isso não afete negativamente as ati-
vidades propostas.

Legenda:
Vento norte

Ponta do coral

Fonte: Autora 2019.

Figura 50: Mapa de análise bioclimática.
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5.1 Partido geral

O projeto arquitetônico traz consigo o tema res-
socialização de jovens infratores de uma forma 
que estes possam ser restituídos à sociedade e 
que ali sejam pertencentes.
O Centro de Ressocialização, após um estudo 
aprofundado, as medidas socioeducativas po-
dem ser combinadas com um espaço para es-
tudos, oficinas, cursos profissionalizantes, aces-
so a áreas psicológicas e áreas de convívios com 
eventos e exposições.
Alguns jovens ao serem reinstituídos em meio a 
sociedade sem um amparo após o cumprimento 
das medidas socioeducativas e não ter alterna-
tiva para um começo, podem voltar ao mundo 
do crime, então o objetivo principal do projeto é 
assegurar que este tipo de realidade seja mu-
dada com um espaço determinado somente 
para eles e para sua conexão com meio externo.
No terreno, existem alguns usos e edificações, 
onde será retirado o CASE da Capital, tendo em 
vista que o CASE da Grande Florianópolis, no Es-
treito, possui um lugar melhor estruturado e um 
amparo a estes jovens; a lanchonete; o restau-
rante Rancho Baira-mar; e onde tem a praça e 
a quadra poliesportiva serão melhores redistri-
buídas ao longo do projeto.

Na primeira parte do projeto vem a praça inte-
grada, para todos. Na segunda parte, o terreno 
está colocado de forma linear, da Rua Rui Barbo-
sa à Avenida Beira-mar, com fluidez em acessos 
e conexões. Com isso, a edificação será incor-
porada por essa horizontalidade com um tér-
reo em pilotís para uma maior interação e uma 
grande área com uma cobertura conectando a 
edificação com a praça, fazendo um espaço de 
transição entre si.
O terreno está situado em uma área de ACI, 
uma área institucional que na maior parte são 
de gabaritos baixos, e para o projeto se acomo-
dar em meio à escala urbana e para aproximar 
mais as pessoas, de acordo com o estudo, o 
projeto será disposto em dois pavimentos, para 
que assim não destoa de seu entorno com bai-
xos pavimentos.

Partido Geral

Conectar IntegrarRessocializar
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A paisagem é um elemento presente no projeto e através de uma fluidez entre natureza e edifica-
ção, foi criado uma cobertura para o fluxo de pessoas. Onde será feita a partir de elementos de 
transição, sem uma agressão ao local, preservando uma hierarquia.

Conexão

Natureza

Edificação

Edificação

Cobertura

Praça
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Figura 57: Paisagem e projeto.
Fonte: Autora 2019.

Figura 58: Esquema de conexão.
Fonte: Autora 2019.

Esquema de conexão



5.4 Programa de necessidades

O programa de necessidade foi desenvolvido 
em decorrência da carência quando o jovem 
infrator sai das medidas socioeducativas e não 
tem alternativas em se reintegrar a sociedade, 
com uma edificação voltada aos jovens e uma 
praça a todos.

Ala Psicológica

Ala Esportiva

Ala Comum

Área de serviço Praça principal

Sala de atendimento Sala de informática

Quadra poliesportiva e de areia Sala de aula

Área de exposição Sala de reunião

Estacionamento administração Área de jogos

Área da academia

Área permanência

Área recreativa

DML

Copa para funcionários

Banheiro

Sala de plantão Sala para oficina

Sala para artes marciais

Vestiário

Biblioteca

Academia ao ar livre Área de estar

Sala de triagem Sala multiuso

Sala de dança Sala artística

Praça interna Sala administração

Sala familiar

Café

Banheiro coletivo

Copa

Ala Profissionalizante

Ala Educativa

Ala Administrativa

Após análise e estudo, o programa foi distribuído 
em alas como a Ala Psicológica, Ala Profissiona-
lizante, Ala Esportiva, Ala Educativa, Ala Comum, 
Ala Administrativa, área de serviço e uma praça 
principal com atividades ao ar livre. 

Banheiro
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5.5 Organograma
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Figura 59: Organograma implantação.
Fonte: Autora 2019.



5.6 Estudos projetuais

Ao desenvolver a edificação a partir de uma co-
bertura, uma circulação central e outra lateral, a 
volumetria é marcada com elementos vazados e 
áreas de pilotís.

Esquema de volumetria em corte Esquema de ventilação e insolação

Esquema de volumetria

Acesso
2 pavimento

Acesso
1 pavimento x 2 pavimento

Acesso
1pavimento
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Esquema de zoneamento

Área de lazer

Administração

Psicologia

Serviço 1 pavimento

Café

Profissionalizante

Esporte

Área comum

Praça interna com circu-
lação vertical

Salas multiuso e para
oficinas

Educação

Área coberta e de expo-
sição

Circulação

1 Pavimento

2 Pavimento

Figura 60: Volumetria e circulações.
Fonte: Autora 2019.

Figura 62: Zoneamento de projeto.
Fonte: Autora 2019.

Figura 61: Volumetria em corte com acessos
Fonte: Autora 2019.

Figura 63: Ventilação e insolação.
Fonte: Autora 2019.
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5.7 Conceito

No sentido norte e de frente à Beira-mar, vem 
a praça integrada, para todos, com a uma pas-
sarela para acesso à orla Beira-mar, onde seus 
caminhos trazem a natureza a partir de lâmi-
nas d’água e materialidade como a madeira 
em deck e pedras permeáveis sem a agressão 
ao solo, intercalando com vegetações nativas e 
mobiliários.

O materiais, de forma exposta, estão presen-
tes no projeto como o concreto aparente, brises 
em madeiras, pilares de aços em formato “V”, 
esquadrias em vidro para uma maior conexão 
com o meio externo e mobiliários desenhados 
de acordo com os passeios.

Elementos
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Figura 64: Edificação + praça.
Fonte: Autora 2019.
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6.1 Considerações finais

Depois de um embasamento teórico, análise de referenciais e um estudo sobre a área em projeto, 
verificou-se que a falta de estrutura que o Estado proporciona para jovens infratores após o cum-
primento das medidas socioeducativas atuais, não suprem a necessidade de uma ressocialização 
completa.
A região central de Florianópolis possui um sistema acolhedor para jovens infratores, porém é des-
provida de infraestrutura e o local não consegue atender a todos, por ter um devido crescente  de 
jovens em conflito com a lei.
Assim, o projeto tem como objetivo apresentar formas de interação e uma vivência a partir de con-
ceitos arquitetônicos, para que possa diminuir este índice e tornar a educação e o trabalho fontes 
de uma imersão à sociedade.
Em meio a isso, o projeto terá continuidade no trabalho de conclusão de curso II, aprimorando e 
aprofundando as ideias abordadas nesta etapa, com a elaboração do projeto de arquitetura.

Considerações finais
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